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Resumo
Neste estudo efetuou-se uma comparação do preconceito contra lésbicas e gays em Portugal e no Brasil, 
numa amostra de estudantes universitários (N = 844). Foram avaliadas duas manifestações do precon-
ceito: uma de caráter mais tradicional (homopatologização) e outra de caráter mais contemporâneo 
(heterossexismo moderno). Uma vez que este tipo de preconceito não é independente do gênero, foi 
também explorada a relação com essa variável. Não se verifi caram diferenças entre os dois países, quer 
no que diz respeito aos níveis de homopatologização, quer de heterossexismo moderno. Os participan-
tes portugueses e brasileiros evidenciaram níveis signifi cativamente mais elevados de heterossexismo 
moderno do que de homopatologização. No que diz respeito ao gênero, os homens evidenciaram níveis 
mais elevados dos dois tipos de preconceito do que as mulheres. Os resultados deste estudo chamam a 
atenção para a necessidade de programas de luta contra a homofobia. Os agentes educativos e psicosso-
ciais, particularmente aqueles que operam no espaço universitário, devem ser sensíveis, quer a expres-
sões mais modernas do preconceito, quer à maior incidência deste na população masculina. 

Palavras-chave: Homofobia, preconceito tradicional, preconceito moderno, gênero. 

Transatlantic Homophobia: Prejudice against Lesbians 
and Gay Men in Portugal and Brazil

Abstract
In this study we compared prejudice against lesbians and gay men in Portugal and Brazil, in a sample of 
university students (N = 844). Two forms of prejudice were assessed: one with a more traditional nature 
(pathologization of homosexuality) and a more contemporary one (modern heterosexism). Because the-
se prejudices are not independent of gender, we explored the relation with this variable. No differences 
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were found between the two countries in both variables. Portuguese and Brazilian participants evidenced 
signifi cantly higher levels of modern heterosexism than of pathologization of homosexuality. As far as 
the gender of participants is concerned, men scored higher than their female counterparts in both types 
of prejudice. Results of this study draw attention to the need of homophobia reducing interventions. 
Educational and psychosocial agents, particularly those who work in university environments should 
be especially attentive both to modern expressions of prejudice against lesbians and gay men, and to its 
major prevalence in the male population.

Keywords: Homophobia, traditional prejudice, modern prejudice, gender. 

Homofobia Transatlántica: Prejuicio Contra Lesbianas y Gays 
en Portugal y Brasil

Resumen
En este estudio se realizó una comparación del prejuicio contra lesbianas y gays en Portugal y Brasil, en 
una muestra de estudiantes universitarios (N = 844). Se evaluaron dos manifestaciones de prejuicio: una 
más tradicional (homopatologización) y otra de carácter más actual (heterosexismo moderno). Dado que 
este tipo de prejucio no es independiente del género, también se exploró la relación con esta variable. 
No hubo diferencias entre ambos países, con respecto a los niveles de homopatologización y los de he-
terosexismo moderno. Los participantes portugueses y brasileños mostraron niveles signifi cativamente 
más altos de Heterosexismo moderno que de Homopatologización. Con respecto al género, los varones 
mostraron niveles más altos de los dos tipos de prejucios que las de mujeres. Los resultados de este 
estudio señalan la necesidad de programas de lucha contra la homofobia. Los agentes educativos y psi-
cosociales, en particular los que actúan en el espacio universitario, deben ser sensibles a las expresiones 
más modernas de prejuicio, ya que la mayor incidencia se encuentra en la población masculina.

Palabras clave: Homofobia, prejuicios tradicionales, prejuicio moderno, género.

Existe uma grande variabilidade a nível 
mundial no que diz respeito ao preconceito e 
discriminação contra lésbicas e gays (Jackle & 
Wenzelburger, 2014; Stulhofer & Rimac, 2009; 
Takács & Szalma, 2013; van den Akker, van der 
Ploeg, & Scheepers, 2013). Porém, dados prove-
nientes dos dois momentos de coleta mais recen-
tes do World Values Survey – WVS (1999-2004, 
2005-2009), revelam índices semelhantes de 
preconceito contra esta população no Brasil e em 
Portugal. Por exemplo, quando se pergunta em 
que medida a homossexualidade é justifi cável 
(10 = nada justifi cável), as médias são respec-
tivamente para Brasil e Portugal de 6,72 e 7,64 
(Jackle & Wenzelburger, 2014). Partilhando a 
mesma língua e uma longa história, é esperado 
que as atitudes sociais referentes a esta temáti-
ca sejam comparáveis nos dois países. Contudo, 
indo um pouco para além dos indicadores socio-

lógicos, como o referido anteriormente, é im-
portante compreender as diversas nuances, em 
termos psicológicos, que o preconceito contra 
lésbicas e gays poderá assumir em Portugal e no 
Brasil. 

Em 1954, Allport defi niu preconceito como, 
“uma atitude aversiva ou hostil relativamente a 
uma pessoa que pertence a um grupo, pelo sim-
ples fato de pertencer a esse grupo, presumin-
do-se, portanto, que possui as características 
censuráveis atribuídas ao grupo” (1954/1997, 
p. 7). Embora este constructo tenha sido enten-
dido de diferentes maneiras ao longo do tempo, 
é consensualmente aceito que resulta de uma 
antipatia, ou expressão de emoções negativas 
em relação a um determinado grupo associada 
a um estereótipo ou pré-julgamento acerca de 
um grupo ou dos seus membros (Plous, 2003; 
Quillian, 2006). De acordo com uma categoriza-
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ção clássica das atitudes, os estereótipos corres-
ponderiam assim ao componente mais cognitivo 
das atitudes, o preconceito ao componente mais 
afetivo e a discriminação ao componente mais 
comportamental (Fiske, 1998). Presentemente, o 
preconceito é defi nido, de uma forma mais lata, 
como uma avaliação negativa (i.e., uma atitude) 
que se refere a um grupo ou a um indivíduo com 
base na sua pertença a um grupo (Dovidio & Ga-
ertner, 2010; Duckitt, 1992). 

Herek (2009) utiliza o termo preconceito 
sexual para se referir a uma atitude negativa face 
a um indivíduo tendo por base a sua pertença a 
um grupo defi nido em termos das suas atrações 
sexuais, comportamentos ou orientação. Sendo 
uma atitude, o preconceito sexual baseia-se em 
informação que os indivíduos retiram das suas 
respostas afetivas, crenças e comportamentos 
(Herek, 2009). Segundo o autor, a sua mensu-
ração implica inevitavelmente referenciar a 
orientação sexual, um fenômeno multidimen-
sional que compreende muitos componentes das 
relações íntimas, incluindo o desejo erótico, a 
atração romântica, e o comportamento sexual. 
A orientação sexual remete também para uma 
identidade pessoal e coletiva, e para leis e po-
líticas que estão frequentemente no centro de 
disputas políticas, religiosas e morais (Herek & 
McLemore, 2013). Perante esta complexidade, 
as defi nições operacionais de preconceito se-
xual podem-se focar em diferentes fenômenos, 
incluindo atitudes face à atração entre pessoas 
do mesmo sexo ou comportamentos sexuais; ati-
tudes face à “homossexualidade” ou “bissexuali-
dade” genericamente consideradas; atitudes face 
a lésbicas, gays, mulheres bissexuais ou homens 
bissexuais; e atitudes face a aspectos institucio-
nais do estigma sexual, como por exemplo leis 
que dizem respeito ao casamento e à parentali-
dade (Herek & McLemore, 2013). 

Já o conceito de homofobia tem sido utili-
zado para descrever as atitudes e os comporta-
mentos anti-homossexuais de carácter indivi-
dual (Weinberg, 1972). Sendo uma designação 
bastante contestada, nomeadamente pela au-
sência de um carácter fóbico e por remeter este 
tipo de discriminação para um plano puramente 
individual (Gato, Carneiro, & Fontaine, 2011), 

a homofobia é ainda o termo mais amplamente 
difundido (Hegarty, 2006; Nardi, 2013). Nesta 
medida, os termos “atitudes negativas”, “pre-
conceito sexual” e “homofobia” são utilizados 
de forma indistinta neste trabalho. 

O desenvolvimento de um pretenso novo 
sentido moral de igualdade, respeito e tolerância 
nas sociedades ditas pós-materialistas (Inglehart, 
1997) ou o fato de a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e diversas legislações nacio-
nais e internacionais condenarem todas as for-
mas de preconceito e discriminação, são fatores 
que têm contribuído para o progressivo estabe-
lecimento de uma norma social anti-preconceito 
(Alonso, 2007; Castillo, Rodríguez, Torres, Pé-
rez, & Martel, 2003; Pereira, Monteiro, & Ca-
mino, 2009). A progressiva infl uência desta nor-
ma tem levado a que algumas pessoas tendam 
a evitar expressar de forma aberta e declarada 
atitudes negativas contra lésbicas e gays (Cas-
tillo et al., 2003; Pereira et al., 2009). Consisten-
temente, um inquérito sobre diversidade sexual 
e homofobia realizado no Brasil (Venturi, 2009) 
revelou que 92% das pessoas entrevistadas acre-
ditavam que existia preconceito contra pessoas 
GLBT (gays, lésbicas, bissexuais e transgêne-
ros). No entanto, quando perguntado se eram 
preconceituosas, apenas entre 26% a 29% ad-
mitiram ter preconceito contra estas pessoas. 
Assim, tal como sucedeu com outros grupos 
discriminados, o preconceito contra lésbicas e 
gays tem adotado um caráter mais dissimulado 
ou sutil (para uma revisão das abordagens psico-
lógicas do preconceito contra pessoas não hete-
rossexuais, ver Gato et al., 2011). Desta forma, 
como salientaram Herek e McLemore (2013), a 
mensuração de aspectos mais contemporâneos 
do preconceito sexual apresenta principalmente 
vantagens em contextos nos quais os responden-
tes estão altamente motivados para se apresentar 
a si próprios como não preconceituosos, como 
por exemplo os estudantes universitários (Gato, 
Fontaine, & Carneiro, 2012; Morrison & Morri-
son, 2002; Rye & Meaney, 2010). 

Tal como qualquer outra forma de precon-
ceito, o preconceito contra lésbicas e gays está 
associado a determinadas características psicos-
sociais dos indivíduos. Nesta medida, a investi-
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gação tem demonstrado, por exemplo, que ho-
mens e mulheres manifestam níveis diferentes de 
preconceito face a esta população (D’Augelli & 
Hershberger, 1995; Evans, 2001; Iraklis, 2010; 
Kite & Whitley, 1996). 

Foi objetivo deste trabalho analisar duas ex-
pressões do preconceito contra lésbicas e gays, 
em duas amostras de estudantes universitários 
portugueses e brasileiros; averiguou-se ainda a 
infl uência do gênero na expressão das mesmas. 
Antes de se apresentarem e discutirem os resul-
tados do estudo empírico realizado, descreve-se 
brevemente o contexto português e brasileiro no 
que diz respeito ao preconceito e discriminação 
contra as pessoas GLBT; distinguem-se as duas 
expressões do preconceito analisadas neste traba-
lho; fi nalmente, estabelece-se uma relação entre 
o preconceito contra lésbicas e gays e o gênero.

Preconceito em Português

Em Portugal, na sequência de reivindica-
ções das associações de defesa dos direitos das 
pessoas GLBT, tem-se assistido, desde o início 
do século XXI, a importantes alterações legis-
lativas no que concerne aos direitos civis das 
minorias sexuais (Carneiro & Menezes, 2007; 
Vale de Almeida, 2010). Por exemplo, em 2004, 
a orientação sexual foi incluída no artigo 13 da 
Constituição Portuguesa (Princípio da Igualda-
de; Constituição Portuguesa, 2005); em 2010 o 
acesso ao casamento civil foi garantido a casais 
do mesmo sexo. Não obstante estas mudanças, 
continuam-se a registrar níveis mais elevados 
de preconceito e discriminação contra lésbicas 
e gays em Portugal, do que na maior parte dos 
seus países congêneres da Europa ocidental (Co-
missão Europeia, 2012; European Union Agency 
for Fundamental Rights [EUFRA], 2013; Jack-
le & Wenzelburger, 2014; Stulhofer & Rimac, 
2009; Takács & Szalma, 2013; van den Akker 
et al., 2013). Assim, em 2012, 55% dos Portu-
gueses acreditavam que a discriminação com 
base na orientação sexual era muito frequente 
no seu país (média na União Europeia de 46%). 
Um inquérito realizado em Portugal a 972 pesso-
as com orientações e identidades de gênero não 
normativas (Nogueira & Oliveira, 2010) revelou 

efetivamente que estas expressavam uma per-
cepção elevada de discriminação, quer por parte 
da população geral, quer em setores específi cos 
como a Justiça, a Educação, a Segurança Social 
e a Saúde. 

Dados de um inquérito europeu realizado 
a pessoas GLBT (EUFRA, 2013) indicam que 
apenas 4% dos respondentes portugueses consi-
deraram que no seu país eram muito frequentes 
as medidas positivas para promover o respeito 
pelos seus direitos humanos. No que diz respei-
to à sua vida cotidiana, 51% dos respondentes 
sentiram-se discriminados ou assediados com 
base na sua orientação sexual nos 12 meses an-
teriores; 59% afi rmaram evitar dar as mãos a um 
parceiro do mesmo sexo em público com receio 
de ser atacados, ameaçados ou assediados. 

No Brasil, embora a Constituição Federal de 
1988 não considere a orientação sexual entre as 
formas de discriminação, algumas constituições 
estaduais e legislações municipais já contem-
plam explicitamente esse tipo de discriminação 
(Conselho Nacional de Combate à Discrimina-
ção [CNCD] & Ministério da Saúde, 2004; Nar-
di, 2013). Algumas ações judiciais movidas por 
grupos de ativistas GLBT têm também redunda-
do em mudanças legislativas como, por exemplo, 
a extensão de benefícios de pensão por morte e 
auxílio-reclusão aos casais de pessoas do mesmo 
sexo e a abertura de precedentes jurisprudenciais 
relacionados com direitos de parentalidade de 
pessoas homossexuais (CNCD & Ministério da 
Saúde, 2004; Nardi, 2013). Saliente-se, no entan-
to, que os crimes de ódio contra pessoas GLBT – 
e mais especialmente contra travestis e transgê-
neros – são um dos problemas com que o Brasil 
se depara (CNCD & Ministério da Saúde, 2004). 
Para além destas situações extremas, Carrara, 
Ramos, e Caetano (2002, citados pelo CNCD & 
Ministério da Saúde, 2004) mostraram a existên-
cia de outras formas de preconceito e discrimi-
nação. Assim, este estudo realizado no Rio de 
Janeiro, envolvendo 416 pessoas GLT (Carrara 
et al., 2002, citados pelo CNCD & Ministério da 
Saúde, 2004) revelou, entre outros, que 56,3% 
dos inquiridos declararam já haver passado pela 
experiência de ouvir xingamentos, ofensas ver-
bais e ameaças relacionadas à homossexualida-
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de. Além disso, devido a sua orientação sexual 
ou identidade de gênero, 58,5% declararam já 
haver experimentado discriminação ou humilha-
ção tais como impedimento de ingresso em esta-
belecimentos comerciais, expulsão de casa, mau 
tratamento por parte de servidores públicos, co-
legas, amigos e familiares, chacotas, problemas 
na escola, no trabalho ou no bairro. Consisten-
temente, os resultados da pesquisa “Juventudes 
e sexualidade” (Castro, Abramovay, & Silva, 
2004), realizada em 14 capitais brasileiras, apon-
tam para níveis elevados de preconceito contra 
as pessoas GLBT. Por exemplo, 25% dos inqui-
ridos não gostariam de ter um colega de classe 
homossexual (resposta maioritariamente emitida 
por estudantes do sexo masculino). 

Embora a violência e os crimes de ódio con-
tra pessoas GLBT tenham inegavelmente uma 
expressão mais elevada no Brasil do que em Por-
tugal, é verdade que, a nível atitudinal, o precon-
ceito contra lésbicas e gays parece estar presente 
de forma semelhante nestes dois países. 

Algumas Nuances do Preconceito 
Contra Lésbicas e Gays

Dada a já referida infl uência da norma so-
cial anti-preconceito, importa analisar de forma 
mais aprofundada que tipos de atitudes negativas 
face a lésbicas e a gays coexistem atualmente 
nas sociedades contemporâneas, desde as mais 
tradicionais até às mais modernas. No que diz 
respeito às primeiras, são ainda visíveis diversas 
manifestações de condenação moral e patologi-
zação da homossexualidade. Por exemplo, o Ins-
tituto Português de Sangue exclui explicitamente 
os homens que têm sexo com homens da doação 
voluntária de sangue, deliberação justifi cada 
com a alegação de que os gays são sexualmen-
te mais “promíscuos” do que os heterossexuais 
(Carneiro, 2006; Veludo, 2009). Apesar de des-
de 1973 a homossexualidade não constar da lista 
de doenças mentais da Associação Americana de 
Psiquiatria, 36 anos mais tarde o presidente do 
Colégio de Psiquiatria da Ordem dos Médicos 
Portugueses ainda distinguia entre homossexu-
alidade primária (adquirida biologicamente) e 
secundária (adquirida socialmente), declarando 

que a última pode ser objeto de tratamento psi-
quiátrico (Sanches, 2009). 

No Brasil, a homossexualidade foi tratada 
pela Medicina e pela Psicologia como patolo-
gia até muito recentemente (Scardua & Souza, 
2006). Efetivamente, só em 1999 foi promulga-
da uma resolução do Conselho Federal de Psico-
logia que estabelece aos psicólogos normas de 
atuação em relação às orientações sexuais, em 
que a homossexualidade não é considerada do-
ença, nem distúrbio, não podendo estes trabalhar 
em propostas de tratamento e cura da mesma 
(Lacerda, Pereira, & Camino, 2002). 

Sendo ainda possível encontrar visões aber-
tamente negativas e patologizadoras da homos-
sexualidade, também é verdade que, como já foi 
referido, o preconceito contra as pessoas não he-
terossexuais tornou-se mais sutil, isto é, assumiu 
formas menos evidentes. Efetivamente, estas 
transformações encontram um paralelo, quer no 
domínio dos novos preconceitos raciais e étnicos 
(Gaertner & Dovidio, 2000; McConahay, 1986; 
Meertens & Pettigrew, 1999), quer no domínio 
do preconceito de gênero contemporâneo (Gli-
ck & Fiske, 2001; Swim, Aikin, Hall, & Hunter, 
1995; Tougas, Brown, Beaton, & Joly, 1995). 
No entanto, o preconceito moderno contra lésbi-
cas e gays não encontra necessariamente um pa-
ralelo nestes novos preconceitos raciais e sexis-
tas (Gato et al., 2011). De acordo com Hegarty 
(2006), mais do que receio da discriminação po-
sitiva, de competição econômica ou de diferen-
ças culturais inconciliáveis, patentes, por exem-
plo, no racismo moderno (McConahay, 1986), as 
expressões mais contemporâneas do preconceito 
contra as pessoas GLBT radicam essencialmente 
no desconforto com a sua visibilidade. Esta visi-
bilidade é acentuada pelo crescente acesso das 
pessoas GLBT a instituições tradicionalmen-
te associadas à heterossexualidade como, por 
exemplo, o casamento e a parentalidade (Gato et 
al., 2011). Assim, no caso da orientação sexual, 
o que está em jogo no que diz respeito ao pre-
conceito sexual moderno relaciona-se sobretudo 
com a infl uência do heterossexismo, ideologia 
que valoriza a heterossexualidade como mais 
natural que e/ou superior à homossexualidade 
(Morin, 1977). 
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Gênero e Preconceito 
Contra Lésbicas e Gays

O gênero tem sido identifi cado como um dos 
preditores mais confi áveis do preconceito contra 
lésbicas e gays (para uma meta-análise ver Kite 
& Whitley, 1996), sendo as atitudes dos homens 
mais homofóbicas do que as das mulheres. Este 
padrão foi também observado em amostras de 
estudantes universitários (D’Augelli & Hersh-
berger, 1995; Evans, 2001; Iraklis, 2010). Este 
fenômeno pode ser melhor compreendido a par-
tir de uma articulação de diversos contributos te-
óricos, provenientes de várias áreas das ciências 
sociais. São particularmente úteis no campo so-
ciológico, as perspectivas do doing gender (West 
& Zimmerman, 1987, 2002) e da masculinidade 
hegemônica (Connell, 1987, 1995) e, no campo 
da psicologia social, os estudos acerca dos este-
reótipos de gênero (Eagly, Wood, & Diekman, 
2000; Fiske, Cuddy, Glick, & Xu, 2002; Pratto 
& Walker, 2004; Williams & Best, 1990). 

West e Zimmerman (1987, 2002) argumen-
taram que o gênero não é algo que somos, mas 
sim algo que fazemos e que é construído em in-
teracção. Fazer gênero é, nesta perspectiva, agir 
com a possibilidade de se ser julgado segundo 
com a categoria sexual a que se pertence ou 
aparenta pertencer, isto é, de “prestar contas” 
a essa categoria sexual. O gênero é, assim, so-
cialmente construído e estabelecido nas intera-
ções cotidianas, à luz de concepções normativas 
da masculinidade e da feminilidade. Em geral, 
estas concepções ou estereótipos descrevem as 
mulheres como mais comunais e expressivas e 
os homens como mais instrumentais (Eagly et 
al., 2000). Contudo, para além desta dimensão 
horizontal de diferença, existe uma dimensão 
hierárquica de desigualdade, sendo aos homens 
atribuído um maior poder (Pratto & Walker, 
2004). Williams e Best (1990) mostraram que, 
atribuindo a cada sexo aptidões específi cas, os 
estereótipos de gênero associam simultaneamen-
te um estatuto superior e maior competência aos 
homens, particularmente no que diz respeito às 
áreas socialmente valorizadas da racionalidade 
e da instrumentalidade. Da mesma forma, Fiske 
et al. (2002) demonstraram que as mulheres são, 
em geral, vistas como menos competentes, mas 

mais “amistosas” e mais profi cientes em tarefas 
comunais (por sua vez menos valorizadas). 

Connell (1987, 1995) também enfatiza que 
a masculinidade e a feminilidade são conceitos 
relacionais. Por esta razão, ao longo das suas 
vidas, a generalidade dos homens procurar afi r-
mar a sua masculinidade provando que não são 
mulheres. Nas palavras de Kimmel, a “noção de 
anti-feminilidade está no cerne das construções 
históricas e contemporâneas da masculinidade, 
de tal forma que a masculinidade se defi ne mais 
pelo que não se é do que pelo que se é” (1994, 
p. 119). Postulando os estereótipos acerca das 
lésbicas e dos gays que estes possuem os tra-
ços do sexo “oposto” (Kite & Deaux, 1987), a 
homossexualidade é geralmente associada um 
comportamento de gênero invertido. Adicional-
mente, dado que a masculinidade hegemônica 
é defi nida como exclusivamente heterossexual 
(Connell, 1987, 1995; Kimmel, 1994), a homos-
sexualidade masculina é vista como uma contra-
dição e uma expressão de feminilidade. De for-
ma consistente, a homossexualidade masculina 
é mais repudiada do que a homossexualidade 
feminina, particularmente pelos homens hete-
rossexuais (Kite & Whitley, 1996). A homofobia 
é assim essencial para a rejeição da feminilida-
de e afi rmação da masculinidade heterossexual 
(Badinter, 1997; Connell, 1987, 1995; Herek, 
1993). Como referiu Connell (1987, p. 186), “o 
desprezo pela homossexualidade e pelos homens 
homossexuais... faz parte do pacote ideológico 
da masculinidade hegemônica”.

No estudo empírico que se apresenta em 
seguida, serão avaliadas, numa amostra de es-
tudantes brasileiros e portugueses, duas mani-
festações do preconceito contra lésbicas e gays: 
uma de caráter mais tradicional e outra de caráter 
mais contemporâneo. Uma vez que estas atitudes 
não são independentes do gênero, será também 
explorada a relação com essa variável. Foram, 
assim, testadas as seguintes hipóteses: 

Hipótese 1: Não se antecipam diferenças 
entre Brasil e Portugal nas duas expressões do 
preconceito.

Hipótese 2: Os participantes evidenciarão 
níveis mais elevados da expressão mais contem-
porânea do preconceito do que da sua expressão 
tradicional. 
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Hipótese 3: Os participantes do sexo mas-
culino apresentarão níveis mais elevados de 
preconceito do que as suas congêneres do sexo 
feminino.

Método

Participantes 
A amostra, não probabilística, é constituí-

da por 844 estudantes provenientes de univer-

sidades públicas de Portugal (Universidade do 
Porto, Universidade de Lisboa, Universidade da 
Beira Interior e Universidade do Algarve) e do 
Brasil (Universidade Federal de Uberlândia). A 
idade variou de 17 a 60 anos, com uma média 
de 22 anos (DP = 5,03). Como se pode constatar 
através da Tabela 1, as amostras foram equili-
bradas em termos do curso e do gênero dos par-
ticipantes. 

Tabela 1
Caracterização da Amostra

País Brasil (B) Portugal (P)

Curso/Gênero Mulheres Homens Mulheres Homens Total

Medicina 62
(63%)

37
(37%)

76
(73%)

28
(27%)

203
(24%)

Direito 76
(61%)

48
(39%)

49
(73%)

18
(27%)

191
(23%)

Ciências Sociais (B)/Sociologia (P) 27
(73%)

10
(27%)

27
(70%)

12
(30%)

76
(9%)

Engenharia Mecânica 11
(11%)

93
(89%)

15
(11%)

126
(89%)

245
(29%)

Pedagogia (B)/Ciências da Educação (P) 52
(93%)

4
(7%)

59
(81%)

14
(19%)

129
(15%)

Total 228
(54%)

192
(46%)

226
(53%)

198
(47%)

844
(100%)

Instrumento 
A Escala Multidimensional de Atitudes Face 

a Lésbicas e a Gays (EMAFLG) foi construída 
e validada em Portugal (Gato et al., 2012) e é 
composta por três dimensões atitudinais negati-
vas, duas de caráter mais tradicional (homopa-
tologização e rejeição da proximidade) e uma 
de caráter mais contemporâneo (heterossexismo 
moderno), e por uma atitude positiva (Suporte). 
O instrumento foi também validado no Brasil 
(Gato, Fontaine, & Leme, 2014), sendo, por-
tanto, possível a sua utilização em amostras dos 
dois países. Neste estudo foram utilizadas como 
variáveis dependentes duas dimensões negativas 
da EMAFLG: a homopatologização e o heteros-
sexismo moderno.

Os cinco itens que compõem a sub-escala 
homopatologização dizem respeito a juízos mo-
rais e patologizadores acerca da homossexuali-
dade (por exemplo, “A homossexualidade é uma 
perturbação psicológica”). O heterossexismo 
moderno é composto por sete itens relacionados 
com manifestações contemporâneas do precon-
ceito contra lésbicas e gays. Estas referem-se ao 
desempenho por estas pessoas de papéis tradicio-
nalmente associados à heterossexualidade, como 
a conjugalidade e a parentalidade. Incluem-se 
ainda neste tipo de preconceito posicionamen-
tos negativos face à visibilidade ou expressão da 
identidade lésbica e gay e à ênfase excessiva que 
lésbicas e gays supostamente colocam na sua 
sexualidade (por exemplo, “Ser criado num lar 
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homossexual é bastante diferente de ser criado 
num lar heterossexual” ou “Celebrações como o 
‘dia do orgulho gay’ são ridículas porque assu-
mem que a orientação sexual deve constituir um 
motivo de orgulho”). 

Os participantes exprimiram a sua opinião 
acerca dos itens utilizando uma escala tipo Li-

kert de 1 (discordo completamente) a 6 (concor-
do completamente). Os índices de consistência 
interna das duas dimensões apresentaram valo-
res  bastante razoáveis, quer para a amostra to-
tal, quer para cada um dos países (ver Tabela 2). 
Além da EMAFLG, os participantes responde-
ram ainda a um conjunto de questões sociode-
mográfi cas. 

Tabela 2
Consistência Interna (Alfa de Cronbach) da Homopatologização e do Heterossexismo Moderno em Função 
do País e da Amostra Total

Brasil Portugal Amostra Total

Homopatologização 0,84 0,86 0,85

Heterossexismo moderno 0,79 0,81 0,80

Procedimento
Após ter sido obtida autorização das respec-

tivas instituições, os questionários foram coleti-
vamente administrados no período disponibili-
zado para o efeito. Antes do preenchimento, foi 
fornecida informação acerca da natureza volun-
tária da participação, bem como da confi dencia-
lidade e anonimato das respostas. A administra-
ção ocorreu em ambiente de sala de aula. 

Análise de Dados
Para averiguar diferenças nas variáveis em 

função do país e do gênero recorreu-se ao teste t 
de Student. Para verifi car se os níveis de homo-
patologização diferiam dos níveis de heterosse-
xismo moderno foram realizados testes t de Stu-
dent para amostras emparelhadas. 

Resultados e Discussão

O objetivo principal desse estudo foi o de 
analisar duas formas de preconceito contra lésbi-
cas e gays, em duas amostras de estudantes uni-
versitários de Portugal e do Brasil, averiguando 
também a infl uência do gênero na expressão das 
mesmas. Todas as hipóteses encontraram con-
fi rmação. Assim, não se verifi caram diferenças 
em função do país nos dois tipos de preconceito 
(hipótese 1). Adicionalmente, os participantes de 
Portugal e do Brasil evidenciaram níveis signi-

fi cativamente mais elevados de heterossexismo 
moderno do que de homopatologização (hipótese 
2). Quanto ao gênero, os homens evidenciaram 
níveis mais elevados das duas formas de precon-
ceito (hipótese 3). Seguidamente, apresentam-se 
e discutem-se esses resultados em maior detalhe, 
refl ete-se acerca das limitações e contributos do 
estudo, retirando-se ainda algumas implicações 
do mesmo. 

Como se pode constatar na Tabela 3 não se 
verifi caram diferenças em função do país nas 
duas variáveis, resultado que encontra aliás eco 
nos dados provenientes do World Values Survey 
(Jackle & Wenzelburger, 2014), em que a média 
das respostas ao indicador de atitudes perante a 
homossexualidade, foi bastante semelhante nos 
dois países. Para além de uma certa proximida-
de cultural entre Portugal e o Brasil, há que ter 
em conta na explicação deste resultado o fato de 
se estar em presença de duas amostras bastante 
homogêneas no que às suas características diz 
respeito. 

Os participantes portugueses e brasileiros 
evidenciaram níveis signifi cativamente mais 
elevados de heterossexismo moderno do que de 
homopatologização (diferenças assinaladas atra-
vés das letras a e b na Tabela 3). Tratando-se 
de respondentes com um elevado nível de edu-
cação, os estudantes portugueses e brasileiros 
poderão ter interiorizado, de forma semelhante, 
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a norma social que impede expressões fl agran-
temente abertas do preconceito contra lésbicas 
e gays (Alonso, 2007; Castillo et al., 2003; He-
rek & McLemore, 2013; Pereira et al., 2009). 
Nesta medida, tal como outros congêneres 
seus, tenderam a subscrever formas mais vela-
das de preconceito (Gato et al., 2012; Morrison 
& Morrison, 2002; Rye & Meaney, 2010). Tal 
como aconteceu com outros grupos discrimina-
dos (Gaertner & Dovidio, 2000; Glick & Fiske, 
2001; McConahay, 1986; Meertens & Pettigrew, 
1999; Swim et al., 1995; Tougas et al., 1995), o 
preconceito contra lésbicas e gays assumiu neste 
estudo uma expressão mais dissimulada. Assim, 
o preconceito observado expressou-se menos 
através de uma atitude patologizadora (Carnei-
ro, 2006; Lacerda et al., 2002; Sanches, 2009; 
Scardua & Souza, 2006; Veludo, 2009) do que 
através de uma recusa da visibilidade de lésbicas 
e gays e uma maior valorização da heterosse-
xualidade (Hegarty, 2006; Morin, 1977), parti-
cularmente no que diz respeito à afi rmação de 
papéis sociais a ela tradicionalmente associados, 

como a conjugalidade e a parentalidade (Gato et 
al., 2011). Pelos motivos acima referenciados, a 
composição estudantil da amostra poderá expli-
car parcialmente esta maior adesão a um precon-
ceito moderno do que a um preconceito tradicio-
nal. Nesta medida, os resultados não deverão ser 
generalizados para outros setores da população. 
Em suma, não obstante alguns avanços, princi-
palmente no que diz respeito aos direitos civis 
das minorias sexuais (CNCD & Ministério da 
Saúde, 2004; Constituição Portuguesa, 2005; 
Inglehart, 1997; Nardi, 2013; Vale de Almeida, 
2010), o preconceito contra lésbicas e gays con-
tinua a fazer-se sentir em Portugal e no Brasil 
(Castro et al., 2004; Comissão Europeia, 2012; 
CNCD & Ministério da Saúde, 2004; EUFRA, 
2013; Nogueira & Oliveira, 2010; Venturi, 
2009), particularmente no que diz respeito à sua 
expressão mais moderna. 

No que concerne ao gênero, como se pode 
verifi car na Tabela 4, observaram-se diferenças 
entre homens e mulheres, quer na homopatologi-
zação, quer no heterossexismo moderno. 

Tabela 3 
Diferenças em Função do País 

Brasil Portugal

Variável M DP M DP t gl p

Homopatologização 2,05a 1,10 1,92b 1,03 1,79 815,06 0,08

Heterossexismo moderno 3,42a 0,81 3,52b 0,71 1,73 829 0,07

a Valores médios de Homopatologização e Heterossexismo, para o Brasil, t (412) = 37,45, p <0,001 e b para Portugal, t (405) = 
39,96, p <0,001.

Tabela 4
Diferenças em Função do Gênero

Mulheres Homens

Variável M DP M DP t gl p

Homopatologização 1,78 0,96 2,24 1,12 6,53 795,70 <0,001

Heterossexismo moderno 3,31 0,73 3,65 0,76 6,39 829 <0,001

Estes resultados estão de acordo com os 
estudos que indicam que o gênero é um dos 
preditores mais robustos do preconceito contra 
lésbicas e gays (Kite & Whitley, 1996), inclu-

sive em pesquisas conduzidas junto de amos-
tras de estudantes universitários (D’Augelli & 
Hershberger, 1995; Evans, 2001; Iraklis, 2010). 
Verifi ca-se assim que os homens são mais infl e-
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xíveis do que as mulheres no que diz respeito às 
normas de gênero, julgando de forma mais se-
vera aqueles que consideram desviar-se dessas 
mesmas normas (Badinter, 1997; Connell, 1987, 
1995; Eagly et al., 2000; Fiske et al., 2002; He-
rek, 1993; Kimmel, 1994; Kite & Deaux, 1987; 
Kite & Whitley, 1996; Pratto & Walker, 2004; 
West & Zimmerman, 1987, 2002; Williams & 
Best, 1990). Adicionalmente, os resultados des-
te estudo evidenciam que o gênero infl uencia de 
igual forma expressões tradicionais modernas do 
preconceito contra lésbicas e gays. 

Algumas limitações desse estudo devem 
ser tidas em consideração. Em primeiro lugar, 
embora as amostras tenham sido emparelhadas 
em função do gênero e do curso de pertença, são 
constituídas exclusivamente por estudantes uni-
versitários, não sendo por isso representativas da 
população geral. Em segundo lugar, a orientação 
sexual dos participantes não era conhecida. Con-
tudo, uma vez que as pessoas não heterossexuais 
detêm, com maior probabilidade, atitudes menos 
estereotipadas e hostis perante os seus congêne-
res, a presença de participantes lésbicas e gays 
pode ter reduzido a amplitude das diferenças 
observadas nas atitudes mensuradas. Deve, no 
entanto, ser notado que esta limitação aumenta 
a probabilidade de ocorrência do erro de tipo-II, 
não invalidando os resultados. 

Para além destes limites, a presente inves-
tigação apresentou também alguns contributos. 
Em primeiro lugar, tendo sido avaliados dois 
tipos de preconceito contra lésbicas e gays, o 
conhecimento sobre esta temática nos dois pa-
íses, anteriormente adquirido apenas através de 
indicadores sociológicos (Jackle & Wenzelbur-
ger, 2014; Stulhofer & Rimac, 2009; Takács & 
Szalma, 2013; van den Akker et al., 2013), foi 
aprofundado. Em segundo lugar, recorreu-se a 
um instrumento cuja estrutura fatorial foi vali-
dada em Portugal (Gato et al., 2012) e no Brasil 
(Gato et al., 2014), o que fornece garantia de se 
terem avaliado os mesmos constructos nos dois 
países. 

Finalmente, podem ser retiradas deste estu-
do algumas implicações em termos de interven-
ção. Dadas as amostras estudadas, estas dizem 
sobretudo respeito ao contexto universitário. 

Considerando o seu papel, quer em termos de 
formação científi ca, quer de formação pessoal e 
de cidadania dos/as estudantes, este contexto pa-
rece propício para se agir sobre a desinformação 
e o preconceito que subsistem face a lésbicas e a 
gays (Kim, D’Andrea, Gaughen, & Sahu, 1998). 
Com base nos resultados obtidos, os agentes edu-
cativos e psicossociais, particularmente aqueles 
que operam no espaço universitário, devem ser 
sensíveis, quer a expressões mais modernas do 
preconceito, quer à maior incidência deste na po-
pulação masculina. 
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